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[1] A publicação está disponível em bit.ly/LQBm1b [2] Desde o início do PEE, em 1998, os investimentos das distribuidoras somaram R$ 4,351 
bilhões, que resultaram na economia de 7.674 GWh (equivalentes a quase 2% do consumo nacional em 2011). Mais detalhes em bit.ly/VEz4CF [3] O 
PNEf pode ser acessado no link bit.ly/OSVO2v [4] Os 5% referem-se ao progresso induzido. Outros 5% seriam poupados com a evolução tecnológica.

O Brasil costuma se orgulhar de possuir a matriz 
energética mais renovável do mundo. No quesito 
eficiência energética, contudo, o País ainda 

tem muito o que fazer. No scorecard de eficiência 
energética publicado em julho pelo influente Conselho 
Americano para uma Economia Eficiente em Energia 
(ACEEE), o Brasil ocupa a décima posição. Só fica à 
frente de Canadá e Rússia, em uma lista das 12 maiores 
economias do mundo [1]. Um dos principais gargalos 
nas ações públicas de eficiência no Brasil é a ausência 
de uma política robusta de financiamento e incentivos às 
empresas, ator estratégico para o País economizar 5% na 
demanda por energia elétrica, conforme meta do Plano 
Nacional de Energia 2030. 

Além de modesto, o dinheiro da principal fonte  
de recursos para projetos de eficiência é mal gasto, 
admitem especialistas no assunto, a indústria e a 
própria Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) 
– responsável pelo Programa de Eficiência Energética 
(PEE) e que tenta mudar suas regras para atrair mais 
investimentos do mercado. 

Há dois problemas sérios nas regras que disciplinam 
a aplicação dos recursos do PEE – provenientes de 
uma parcela de 0,5% da receita operacional líquida 
(ROL) das distribuidoras, que na prática é bancada 
pelo consumidor ao pagar sua tarifa de energia. Foram 
alocados R$ 385 milhões para o PEE em 2011, informa a 
Aneel [2]. Por causa da Lei 12.212, de janeiro de 2010, 
ao menos 60% da verba do PEE precisa ser investida 
em residências de consumidores que pagam a tarifa 
social de energia. Ocorre que tal vinculação engessa o 
programa de eficiência, diminui recursos para ações com 
impactos mais estruturais e de longo prazo e coloca na 

Uma solução em estudo na Aneel é instituir uma 
regra que vincule os projetos ao perfil de consumo 
das distribuidoras. No estado de São Paulo, por 
exemplo, a indústria possui participação muito maior no 
fornecimento de energia das distribuidoras do que no 
Tocantins. Portanto, segundo a proposta da Aneel, as 
distribuidoras atuantes no território paulista precisariam 
investir na indústria uma proporção muito mais elevada 
de seus recursos no PEE em comparação com o que 
ocorre no modelo vigente. 

A Confederação Nacional da Indústria (CNI) 
defende modificação ainda mais radical. No lugar 
das distribuidoras, seriam as próprias empresas que 
apresentariam projetos à Aneel. Mas o financiamento 
(reembolsável) continuaria alimentado pelo 0,5% da ROL 
das distribuidoras. “É a indústria que melhor conhece 
seus gargalos e onde pode gerar ganhos de eficiência 
mais relevantes”, justifica Rodrigo Sarmento Garcia, 
analista de políticas e indústria da CNI. 

Inegavelmente, o tema da eficiência energética 
ganhou mais holofotes no País nesse início de década. 
Prova da maior relevância do assunto é o Plano Nacional 
de Eficiência Energética (PNEf), aprovado em outubro 
de 2011 pelo Conselho Nacional de Política Energética 
(CNPE) [3]. Para tirar o plano do papel, um grupo 
de trabalho interministerial formulou uma série de 
propostas, em análise no Ministério de Minas e Energia, 
que não revela detalhes do programa de ações para o 
Brasil cumprir a meta de economizar 5% de energia 
elétrica até 2030. [4]

“O PNEf é um elenco enorme de boas intenções e 
ideias. Mas falta amarrar financiamento e ações com a 
meta de eficiência”, comenta Jannuzzi, que enfatiza a 
necessidade de uma coordenação efetiva do tema no 
governo federal. “Falta um órgão, talvez uma agência, 
que coordene as diferentes iniciativas de incentivo 
à eficiência energética. O assunto atualmente está 
pulverizado em órgãos que nem sempre conversam entre 
si. Precisamos também conectar mais vigorosamente 
as políticas climática e de eficiência energética, como 
ocorre no Japão e nos Estados Unidos”, recomenda o 
pesquisador da Unicamp. 

Economia movida a CO2

A economia global está ficando mais intensiva em carbono, mostra 
a versão 2012 do relatório State of Green Business, publicado 
pela GreenBiz, empresa americana de consultoria e informação 

especializada em responsabilidade ambiental corporativa. Em 2010, 
segundo o estudo, as emissões globais de gás carbônico aumentaram 
5,8% em relação a 2009, enquanto o PIB mundial cresceu 5,1%. Foi 
a primeira vez que o crescimento percentual das emissões ultrapassou 
o da economia global, desde que esses dados começaram a ser 
calculados. Nos Estados Unidos, após vários anos de queda, as 
emissões de CO2 relacionadas à energia aumentaram 4% em 2010. O 
relatório diz que os Estados Unidos precisam ser capazes de crescer 
sem aumentar a intensidade carbônica de sua economia. 

Além da intensidade carbônica da economia global, o relatório 
apresenta 20 indicadores que medem como a economia e as empresas 
americanas estão se saindo em relação ao desafio de reduzirem seu 
impacto sobre o planeta. Embora indicadores importantes como a 
transparência de informações estejam melhorando, vários estagnaram 
ou retrocederam: os investimentos em tecnologia limpa e eficiência 
energética diminuíram, enquanto aumentaram o uso de embalagens, 
as emissões tóxicas e a utilização de químicos tóxicos na fabricação 
de produtos. O relatório, em inglês, está disponível em greenbiz.com/
microsite/state-green-business. GN

conta do PEE iniciativas que deveriam ser promovidas 
por programas sociais do Poder Público em parceria 
com empresas de energia. Até regularização de ligações 
elétricas em comunidades pobres tem sido realizada por 
distribuidoras com o dinheiro do PEE.  

A Aneel tenta sensibilizar parlamentares para que 
modifiquem a lei, de modo a permitir uma aplicação mais 
flexível do recurso. “A regra tornou-se impraticável para 
algumas distribuidoras”, observa Sheila Damasceno, 
especialista em regulação da Aneel. Segundo ela, algumas 
distribuidoras não conseguem atingir esse percentual 
de 60% por não possuir participação expressiva de 
consumidores de baixa renda em sua carteira.

Outro nó refere-se à fatia restante de 40% dos 
recursos do PEE, cuja aplicação é definida pelas 
distribuidoras de energia. “Não é recomendável 
que o dinheiro da eficiência seja gerenciado pelas 
distribuidoras, cujo principal interesse é aumentar seu 
faturamento com a venda de energia”, questiona Gilberto 
Jannuzzi, professor associado em sistemas energéticos 
da Unicamp.

Um modelo mais adequado, sugere, é o do estado 
de Vermont, nos Estados Unidos, que criou em 1999 a 
Efficiency Vermont, uma companhia privada sem fins 
lucrativos que investe recursos pagos pelos consumidores 
na conta de energia em projetos exclusivamente de 
eficiência. No modelo brasileiro de financiamento 
à eficiência, setores estratégicos como o industrial 
– que responde por 40% do consumo nacional de 
energia elétrica – e o de comércio e serviços acabam 
representando uma minúscula parte dos investimentos 
das distribuidoras (2,7% e 1,4% respectivamente do 
montante destinado ao PEE entre 2008 e 2011). 

Gasto ineficiente  No scorecard da eficiência energética, o Brasil 
ficou para trás. A Aneel tenta mudar regras para ampliar investimentos voltados
a projetos com maior potencial de economia de energia  JOSÉ ALBERTO GONÇALVES PEREIRA

A retomada do carbono 
Emissões relacionadas ao consumo de energia (milhões de toneladas de CO2 por US$ 
milhão de PIB)
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Fio condutor  O setor têxtil luta para reduzir a pegada e usar
a diferenciação socioambiental na competição com os chineses GISELE NEULS

As primeiras tecelagens do 
Brasil surgiram há mais de 
150 anos. De lá para cá, 

o setor cresceu, diversificou-se 
e tornou-se uma das indústrias 
intensivas em mão de obra – são 
8 milhões de empregos diretos 
e indiretos. Ao longo de sua 
cadeia extensa e pulverizada, 
não faltam problemas: elevado 
consumo de água, dependência 
do petróleo para a produção de 
fibras sintéticas e geração de 
resíduos tóxicos, entre outros.

E, nos últimos cinco 
anos, também não têm 
faltado concorrentes externos, 
sobretudo roupas chinesas. Em 
2011, o País importou US$ 6 
bilhões em artigos têxteis, um 
terço oriundo da China. Foi um 
valor muito superior ao US$ 1,42 
bilhão exportado pela indústria 
têxtil brasileira. 

“Estamos tornando o nosso 
produto mais sustentável não só 
por consciência, mas também 
para diferenciá-lo do asiático, por 
meio da responsabilidade social 
e boas práticas ambientais”, diz 
Alfredo Bonduki, presidente do 
sindicado do setor no estado de 
São Paulo (Sinditêxtil-SP). Boa 
parte dos US$ 2 bilhões que o 
setor investe anualmente em suas 
indústrias é voltada a melhorias 
para reduzir a pegada ambiental 
da produção, como projetos de 
reúso de efluentes e compra de 
equipamentos mais eficientes no 
uso de água, gás e energia. Mas 
ninguém ainda fez a conta do 

desempenho do setor com essas 
medidas. Não há dados setoriais 
sobre o volume de emissões de 
gases de efeito estufa, tampouco 
sobre o tamanho da pegada 
hídrica, entre outras lacunas. 
“Existe consciência, mas pouca 
avaliação e premiação das boas 
práticas”, reconhece Bonduki.

Ciente dessa fragilidade, o 
setor tem dado alguns passos 
– ainda tímidos. A Associação 
Brasileira da Indústria Têxtil (Abit) 
lançou um selo de qualidade para 
atestar o nível de sustentabilidade 
e boas práticas das empresas. 
Organizado em três categorias, 
bronze, prata e ouro, o selo Qual 
avalia itens como a existência 
de planos de gestão ambiental, 
o controle e o monitoramento 
de impactos ambientais e a 
responsabilidade social. O 
roteiro de avaliação, com 46 
questões, exige documentação 
comprovando as respostas, mas 
as questões não vão muito além 
das exigências legais.

O próprio Sinditêxtil-SP criou 
um prêmio de gestão ambiental, 
que este ano premiou a Tavex 
(resultante da fusão da Santista 
com a espanhola Tavex) por 
seu projeto de  neutralização de 
resíduos industriais aproveitando 
o dióxido de carbono proveniente 
de suas caldeiras. Para implantar 
o sistema em três fábricas, a 
empresa investiu R$ 1 milhão 
em equipamentos e consultoria 
técnica, entre 2007 e 2008. 
O resultado é uma economia 

 Contraponto

É inadequado cobrar dos sistemas de 

certificação uma solução para o problema do 

desmatamento, opina o engenheiro florestal 

Maurício Voivodic, secretário-executivo do 

Imaflora, que foi um dos debatedores no 

evento na FGV-Eaesp sobre o esquema 

de governança do FSC com o professor 

britânico Steffen Boehm. Segundo Voivodic, 

a certificação florestal foi criada para 

oferecer opções de produtos sustentáveis ao 

consumidor. “O fim do desmatamento depende 

de muitas variáveis, incluindo políticas públicas 

e mudanças nos hábitos de consumo.”

O dirigente do Imaflora concorda com 

Boehm quanto à necessidade de aprimorar 

os mecanismos de controle de qualidade do 

trabalho das certificadoras. Mas diz que nunca 

Secretário do Imaflora diverge de especialista

Problemas ambientais globais como o 

desmatamento não serão solucionados por 

esquemas de governança privada. A opinião 

é do professor Steffen Boehm, diretor do 

Instituto de Sustentabilidade da Universidade 

de Essex, no Reino Unido. Coautor de 

artigo – ainda em versão preliminar para 

discussão – que analisa suposta crise de 

governança no Conselho de Manejo Florestal 

(FSC, na sigla em inglês), Boehm esteve na 

FGV-Eaesp, em São Paulo, no fim de agosto, 

para discutir as conclusões de seu trabalho 

com representantes do Instituto de Manejo e 

Certificação Florestal e Agrícola (Imaflora) e 

da Suzano Papel e Celulose (acesse o texto 
preliminar do artigo na versão digital desta 
edição). A seguir, leia a entrevista concedida a 

Página22 após o debate. JAGP

Por que o senhor critica a ausência dos 
governos em esquemas de governança como 
o FSC?
O FSC e outras certificações ecológicas são 

uma decorrência da falta de enfrentamento dos 

problemas do desmatamento e da produção 

florestal sustentável pelos governos nacionais. 

Como vozes críticas vêm argumentando, 

não temos visto suficiente progresso nos 

esquemas de governança privada, como o FSC, 

precisamente porque os governos estão fora 

Professor britânico questiona governança no FSC
 ENTREVISTA Steffen Boehm

desse processo. A governança privada não é 

suficiente. Precisamos da atuação dos governos 

para lidar com temas como a ampliação da 

escala do manejo sustentável e para definir 

padrões mínimos que possam transformar 

indústrias inteiras, mais do que mudar 

pequenos nichos de mercado.

Como os governos poderiam desempenhar 
papel mais ativo nas diferentes etapas  
da certificação?
Uma saída seria tornar o FSC a certificação 

dominante de fato no mercado, com a 

inclusão dos governos no processo, até 

mesmo em seu conselho, provendo maior 

legitimidade à organização. Outra opção seria 

o estabelecimento pelos governos de padrões 

mínimos para todas as certificações florestais.

Atualmente, há diferentes fóruns compostos 
por empresas e ONGs para estabelecer 
padrões sustentáveis voluntários para 
algumas cadeias de negócios. Como o senhor 
vê essas novas formas de governança?
Isso é parte de um processo mais amplo de 

esquemas de certificações criados para lidar 

com graves preocupações socioambientais. 

Pode haver um impacto positivo de curto 

prazo, mas as questões são tão graves 

que necessitamos de soluções que sejam 

implementadas em âmbito nacional e 

internacional. Mas isso não acontece 

porque os governos não assumem as 

suas responsabilidades. São muitas vezes 

controlados por interesses corporativos e 

seguem uma ideologia que prega menos 

governo, menos regulação.

Uma grande parte da certificação FSC é 
realizada por ONGs sem fins lucrativos, 
como o Imaflora. Mas o senhor critica o 
credenciamento de certificadores privados.
Algumas ONGs argumentam que as 

empresas certificadas dependem muito dos 

certificadores e estes também dependem 

delas, que pagam seus serviços. Isso é 

um conflito de interesses. Seria muito 

melhor se o próprio FSC ou outras ONGs 

sem fins lucrativos fizessem a certificação. 

Os certificadores deveriam ser agências 

independentes.

Há ONGs com recursos técnicos e humanos 
para substituir as certificadoras privadas? 
Reconheço que o tema da capacidade técnica 

é uma questão para as ONGs. Contudo, como 

algumas organizações mais críticas apontam, a 

certificação é uma parte muito importante do 

processo geral do FSC para ser executada por 

empresas orientadas pelo lucro.

viu evidências de desvio das regras  

do FSC por parte de certificadoras privadas 

em virtude da relação econômica com a 

empresa florestal ao auditar seu sistema de 

manejo. “O FSC está investindo recursos  

na melhoria de seus controles de qualidade 

sobre as certificadoras.”

Seria impossível, assinala o engenheiro 

florestal, eliminar o credenciamento de 

certificadoras privadas – com fins lucrativos, 

o que não é o caso do Imaflora, uma ONG 

–, dado o aumento expressivo na procura de 

empresas florestais pelo selo do FSC. “Falta 

capacidade nas ONGs para atender à demanda 

por certificação nos cerca de 80 países onde o 

FSC está hoje presente.” Para o FSC, a maior 

preocupação é com a qualidade do que faz a 

empresa certificadora e não se ela tem ou não 

fins lucrativos.

Sobre os governos, Voivodic esclarece que 

eles podem participar das assembleias do 

FSC na condição de observadores. “Não faz 

sentido incluir governos no conselho do FSC 

ou lhes conceder poder deliberativo. O FSC 

foi criado como uma iniciativa da sociedade 

civil”, lembra o secretário-executivo do 

Imaflora. Voivodic também analisou o sistema 

de governança do FSC durante seu mestrado 

no Programa de Pós-Graduação em Ciência 

Ambiental da USP (Procam), que resultou na 

dissertação Os desafios da legitimidade em 
sistemas multissetoriais de governança: uma 
análise do Forest Stewardship Council (FSC), 
disponível no link bit.ly/O88AUD. (JAGP)

acumulada de R$ 2,5 milhões, 
desde 2007, com a eliminação 
do uso de ácido sulfúrico no 
tratamento dos efluentes e uma 
redução anual de 4,5% de 
emissões de CO² das caldeiras.

Nas três plantas da Vicunha 
– que figura entre os principais 
fabricantes mundiais de índigo 
e brim –, a inovação está na 
substituição do diesel por casca 
de castanha de caju e bagaço de 
cana nas caldeiras, o que reduz 
em 10 mil toneladas de CO² as 
emissões mensais do gás. Além 
disso, a Vicunha trata a água dos 
processos de tingimento para 
utilizar nos jardins e banheiros. 
O aproveitamento é de 70% da 
água, equivalente a 50 milhões 
de litros por mês. Para melhorar 
a performance no mercado 
exterior, além das certificações 
ISO 9001 e 14001, a empresa 
conseguiu em 2004 o selo 
Oeko-Tex, certificação europeia 
que atesta que o produto final 
é livre de substâncias químicas 
potencialmente prejudiciais à 
saúde humana. 

“A certificação foi essencial 
para atender ao mercado 
internacional, cada vez mais 
exigente, e também para 
abrir novas oportunidades 
de negócios”, explica Milton 
Sakahara, gerente de qualidade 
da Vicunha. Apenas outras  
13 empresas brasileiras possuem 
o selo, pouco conhecido por 
aqui, mas valorizado pelo 
mercado europeu. 


